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A L E R TA  F I S C A L

1 de Junho: Fim do Prazo para
Pagamento da 1.ª Prestação do IMI

O Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) é pago em prestações anuais cujos

prazos variam consoante o montante total a pagar. Quando o IMI anual é superior

a €500, o pagamento é dividido em duas prestações: a 1.ª com prazo até 30 de

junho e a 2.ª até 30 de novembro.

Para valores superiores a €1.000, o pagamento é feito em três prestações: a 1.ª

em abril, a 2.ª em julho e a 3.ª em novembro. O não pagamento dentro do prazo

implica a cobrança de juros de mora e pode originar processo de execução

fiscal.

Atenção: Verifique o valor do seu IMI no Portal das Finanças e confirme se a

1.ª prestação já está disponível para pagamento.

A L E R TA  J U R Í D I C O

Novo RJUE: O que Muda a Partir de
Agosto de 2026?

A revisão do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) entra em

vigor em agosto de 2026 e introduz mudanças significativas nos processos de

licenciamento urbanístico, com o objetivo de acelerar a emissão de licenças e

reduzir a burocracia.

Entre as principais alterações, destacam-se a ampliação das obras isentas de

licença, a introdução de um regime de comunicação prévia simplificado para

obras de menor impacto, e a criação de um mecanismo de deferimento tácito

para pedidos não decididos dentro dos prazos legais.

Impacto: Promotores imobiliários, proprietários e construtores devem rever

os seus processos em curso para aproveitar as novas regras e evitar

atrasos desnecessários.



A L E R TA  F I S C A L

Novas Regras de Cooperação
Administrativa e Criptoativos

A transposição da Diretiva DAC8 introduz novas obrigações de reporte para

prestadores de serviços de criptoativos. As plataformas de negociação de

criptomoedas ficam obrigadas a comunicar automaticamente às autoridades

fiscais informações sobre os seus utilizadores residentes na UE.

Isto significa que a Autoridade Tributária portuguesa passará a receber, de forma

automática, dados sobre transações de criptoativos realizadas por contribuintes

nacionais em plataformas europeias — incluindo montantes, ganhos e identidade

dos titulares.

Se detém ou transacionou criptoativos, consulte um advogado fiscal para

regularizar a sua situação antes que a AT receba automaticamente essa

informação.

A L E R TA  F I S C A L

Novos Modelos da IES e Modelo 22 de
IRC Já Estão em Vigor

A Autoridade Tributária publicou os novos modelos da Informação Empresarial

Simplificada (IES) e do Modelo 22 de IRC, que passam a ser obrigatórios para as

declarações referentes ao exercício de 2025, a entregar em 2026.

Os novos modelos incorporam campos adicionais relacionados com a

transparência fiscal internacional, o reporte de benefícios fiscais e a declaração

de operações com entidades relacionadas. A utilização dos modelos anteriores

implica a rejeição automática da declaração.

Prazo: A entrega do Modelo 22 de IRC referente a 2025 tem prazo até 31

de maio de 2026. Confirme com o seu contabilista que foi utilizado o

modelo atualizado.



A L E R TA  J U R Í D I C O

O Parlamento Aprovou uma Lei que Permite Confiscar
os Seus Bens Sem Condenação
O novo regime de perda alargada de bens levanta questões sérias sobre garantias fundamentais e o direito de propriedade

O Parlamento aprovou legislação que alarga significativamente o regime de perda

de bens a favor do Estado, permitindo o confisco de patrimónios sem que o titular

tenha sido condenado por qualquer crime. O novo regime baseia-se na chamada

"perda alargada", que permite ao Ministério Público requerer a apreensão e

posterior perda de bens quando exista uma desproporção significativa entre o

património do visado e os seus rendimentos declarados.

Ao contrário do confisco clássico — que exige uma condenação penal prévia —, a

perda alargada opera num regime de inversão do ónus da prova: cabe ao titular

dos bens demonstrar que o seu património tem origem lícita, e não ao Estado

provar a ilicitude.

A medida visa combater o enriquecimento ilícito e o crime organizado, mas tem

sido criticada por juristas e advogados que alertam para o risco de violação do

princípio da presunção de inocência e do direito à propriedade privada,

consagrados na Constituição.

Como Funciona na Prática?

O MP identifica uma desproporção entre o património e os rendimentos

declarados. O visado é notificado e tem o ónus de provar a origem lícita

dos bens. Se não o conseguir demonstrar, os bens são declarados

perdidos a favor do Estado — mesmo sem condenação penal.
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QUEM  PODE  S ER  V I SADO ?

Qualquer pessoa suspeita de crimes puníveis com pena superior a 3 anos,

mesmo que não haja condenação. O regime aplica-se também a familiares

próximos e a terceiros que tenham recebido bens do visado.
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COMO  S E  PROTEGER ?

Manter documentação rigorosa da origem de todos os bens e rendimentos.

Em caso de notificação, contactar imediatamente um advogado especializado

em direito penal e patrimonial.
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A L E R TA  L A B O R A L

O que é um Contrato de Trabalho de
Muito Curta Duração?

O contrato de trabalho de muito curta duração é uma modalidade contratual

prevista no Código do Trabalho que permite a celebração de contratos a termo

certo com duração mínima de 1 dia e máxima de 15 dias consecutivos,

destinados a atividades sazonais ou de necessidade temporária imprevisível.

Este tipo de contrato está sujeito a regras específicas: deve ser celebrado por

escrito, com indicação da atividade a desempenhar e do período de duração. O

trabalhador tem direito a todos os direitos proporcionais ao período trabalhado,

incluindo subsídio de férias e de Natal.

Limite: O mesmo trabalhador não pode ser contratado por esta modalidade

por mais de 70 dias por ano civil, independentemente do número de

empregadores.

A L E R TA  D I G I TA L

As Novas Regras da Cibersegurança: O
que Muda para as Empresas?

A transposição da Diretiva NIS2 para o direito português introduz novas

obrigações de cibersegurança para um vasto conjunto de empresas e entidades,

alargando significativamente o âmbito de aplicação face ao regime anterior.

As entidades abrangidas ficam obrigadas a implementar medidas técnicas e

organizativas de gestão de risco, a notificar incidentes de segurança às

autoridades competentes no prazo de 24 horas, e a garantir a segurança da

cadeia de fornecimento digital.

Setores abrangidos: Energia, transportes, banca, saúde, infraestruturas

digitais, administração pública e fornecedores de serviços digitais. Coimas

até €10M ou 2% do volume de negócios global.



A L E R TA  J U R Í D I C O

O Novo Regime de "Tutores" na Condução e os
Impactos na Responsabilidade Civil
A condução acompanhada alarga-se e levanta questões sobre quem responde em caso de acidente

O novo regime de condução acompanhada — vulgarmente designado por regime

de "tutores" — alarga a possibilidade de jovens conduzirem antes de atingirem a

idade legal para obtenção da carta de condução, desde que acompanhados por

um condutor experiente que assume o papel de tutor.

Este regime, já existente noutros países europeus, permite que jovens a partir dos

17 anos conduzam veículos ligeiros acompanhados por um tutor com carta de

condução há pelo menos 5 anos, sem infrações graves no registo. O objetivo é

aumentar a experiência de condução antes da obtenção da carta definitiva.

Do ponto de vista da responsabilidade civil, o novo regime levanta questões

complexas: em caso de acidente, a responsabilidade pode recair sobre o jovem

condutor, sobre o tutor ou sobre ambos, dependendo das circunstâncias. O

seguro automóvel do veículo deve cobrir expressamente esta modalidade de

condução.

Conselho GL: Se vai ser tutor ou se o seu filho vai conduzir sob este

regime, verifique com a sua seguradora se a apólice cobre a condução

acompanhada e quais as condições específicas aplicáveis.

Quem Responde em Caso de Acidente?

A responsabilidade civil depende das circunstâncias do acidente. Em

regra, o tutor pode ser solidariamente responsável com o jovem condutor,

especialmente se não exerceu a vigilância devida. A seguradora do

veículo é a primeira linha de resposta.
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R EQU I S I TOS  DO  TUTOR

Carta de condução há pelo menos 5 anos · Sem infrações graves nos últimos

3 anos · Idade mínima de 25 anos · Deve estar presente no veículo durante

toda a condução.
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S EGURO  AUTOMÓVE L

O seguro obrigatório de responsabilidade civil cobre os danos causados a

terceiros. Contudo, os danos próprios e a cobertura do tutor podem requerer

extensões específicas da apólice.
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"O direito não é apenas uma ciência — é a

arte de servir a justiça com rigor e

humanidade."

"Law is not merely a science — it is the art of serving

justice with rigour and humanity."

Contacte-nos

🌐 www.glawyers.eu

✉️ geral@glawyers.eu

📍 Lisboa · Porto · Faro

📱 @globallawyers.lawfirm

Esta newsletter tem carácter meramente informativo e não constitui

aconselhamento jurídico. Para questões específicas, consulte os nossos

advogados.


